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Antecedentes

A Iniciativa Colaborativa para a Reforma Orçamental em África (Collaborative Africa Budget 
Reform Initiative (CABRI)) realizou o seu 4° Seminário Anual em Acra, no Gana, de 13 

a 15 de Dezembro de 2007. O seminário foi acolhido pelo Ministério das Finanças e 

do Planeamento Económico do Gana, e contou com a participação de representantes 

de 24 países, a maioria ocupando cargos de técnicos superiores do orçamento afectos 

aos ministérios do tesouro, das finanças ou do plano, e outros representantes de 

várias organizações regionais e internacionais. A CABRI trata-se de uma rede de 

aprendizagem auto-regulada de técnicos superiores no domínio do orçamento em 

África, cujo objectivo primordial reside em melhorar a eficiência da despesa pública 

ao aperfeiçoar os sistemas de gestão financeira. 

Visa alcançar este objectivo através do intercâmbio profissional e do desenvolvimento 

de recursos comuns pautados para as prioridades africanas. Os Seminários Anuais 

constituem o ponto culminante do calendário anual da rede.

O encontro constitutivo de técnicos superiores do orçamento em África foi acolhido 

pelo Tesouro Nacional da África do Sul em Dezembro de 2004. Este seminário 

debruçou-se sobre áreas temáticas importantes, designadamente: credibilidade 

orçamental, elaboração de orçamentos plurianuais, e melhorando a qualidade 

da despesa. O segundo seminário anual, subordinado ao tema “Gerindo as 

Complexidades: Da Fragmentação à Coordenação,” foi acolhido pelo Ministério 

das Finanças de Moçambique em Dezembro de 2005. Este seminário explorou as 

complexidades inerentes à fragmentação dos orçamentos, tais como a separação 

da despesa corrente e despesa de desenvolvimento, receitas e despesas extra-

orçamentais, alívio da dívida, gestão da ajuda, e descentralização. O terceiro seminário, 

subordinado ao tema ‘Vencendo as Diferenças – de Políticas a Orçamentos’, explorou 

a falta de coerência entre os sistemas de planificação e orçamentação em muitos países 

africanos. Foi realizado em Novembro de 2006, em colaboração com o Ministério das 

Finanças e do Desenvolvimento Económico da Etiópia e a Comissão Económica para 

África das Nações Unidas.

O quarto seminário, abordou o tema ‘Estamos a formular as perguntas certas? 

Embutindo uma perspectiva de médio prazo no orçamento’. Reuniu as experiências 

dos países membros da CABRI no domínio de superar os entraves sistemáticos 

à elaboração eficaz de orçamentos de médio prazo, e a criação das condições e 

regras orçamentais propícias. As conclusões do estudo ‘Contabilização da ajuda no 



xi

orçamento’, comissionado pela CABRI em colaboração com a Parceria Estratégica 

para África, também foram apresentadas no seminário, e demonstram como a 

ajuda externa ao desenvolvimento afecta a boa orçamentação e as boas práticas já 

emergentes nos países membros, tendentes a incluir a ajuda no processo orçamental. 

Esta obra reflecte sobre os debates do quarto seminário, com destaque para as boas 

práticas, as lições aprendidas e o progresso alcançado nalguns países.




